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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença concedeu parcialmente a segurança para o impetrante Valdecir Targino determinando o restabelecimento do benefício de aposentadoria por invalidez desde a indevida suspensão.

O INSS apelou, alegando que a aposentadoria por invalidez exige o afastamento de quaisquer atividades remuneradas e quando o aposentado por invalidez retorna voluntariamente à atividade a aposentadoria deverá ser automaticamente cancelada.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença proferida está sujeita à remessa oficial.

O autor foi aposentado por invalidez em 29/10/1982.

O retorno voluntário ao trabalho efetivamente provoca o cancelamento da aposentadoria por invalidez, na forma do art. 46 da Lei 8.213/1991, mas o termo trabalho utilizado pela legislação não alcança o exercício das atribuições inerentes aos mandatos eletivos, o que constitui um direito político assegurado a todo cidadão, inclusive aos aposentados por invalidez, pelo art. 14 da Constituição Federal. 

É possível a percepção conjunta dos subsídios da atividade de vereança com os proventos de aposentadoria por invalidez, por se tratar de vínculos de natureza diversa, uma vez que, a incapacidade para o trabalho não significa, necessariamente, invalidez para os atos da vida política. (STJ, (REsp 1377728/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 02/08/2013). 

O fato de o segurado titular da aposentadoria por invalidez estar exercendo mandato eletivo não enseja o cancelamento do benefício, especialmente quando não comprovada sua recuperação. (STJ, 6ª Turma, REsp 626.988/PR, Rel. Ministro Paulo Medina, DJ 18.04.2005, p. 404; TRF1, AGA 305818120104010000, Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, e-DJF1 DATA:20/09/2012 PAGINA:191).

Este é o entendimento desta 1ª Câmara Previdenciária da Subseção de Juiz de Fora, conforme precedentes 0000910-12.2013.4.01.3814, 0003428-18.2012.4.01.3811, 0006721-30.2011.4.01.3811.

A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR – atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança – como índice de correção monetária de débitos judiciais. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

Os juros moratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 

Por fim, a ação mandamental não produz efeitos patrimoniais pretéritos, nem é substitutiva de ação de cobrança, seus efeitos financeiros são limitados à data da impetração (Súmulas 269 e 271 do STF). 

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação e à remessa necessária para alterar a fixação do inicio dos efeitos financeiros da presente ação.

É como voto.

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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